ATA DA 31ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL





Aos dezoito dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e noventa e cinco, na Sala de Reuniões do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social reuniu-se ordinariamente o Conselho Nacional de Previdência Social, sob a presidência do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Deputado Reinhold Stephanes, com a seguinte pauta básica: 1. Aprovação das Atas da 29ª e 30ª Reuniões Ordinárias. 2. Levantamento dos pontos de estrangulamento existentes no relacionamento entre os segurados da Previdência Social e o INSS perante o Poder Judiciário, para fins de exame e estudo de possíveis soluções. 3. Renovação de Contrato com a Cooperativa de Crédito do Rio Grande do Sul Ltda.  - SICREDI e Cooperativas filiadas, para execução de serviços de arrecadação e de pagamento de benefícios da Previdência Social. Relator: Dr. Ivan Dantas Costa, Diretor de Administração Financeira do INSS. 4. Proposta de alteração do art. 117 da Lei no 8.213/91, que trata da realização de convênios com sindicatos e entidades de aposentados para processamento de benefícios previdenciários. Relator: Conselheiro Luiz Fernando Silva. 5. Redesenho das competências institucionais dos Conselhos. Relator: Conselheiro Luiz Fernando Silva. 6. Apresentação, pelo Presidente da Associação Nacional de Fiscais de Contribuições Providenciarias  - ANFIP,  Dr. Álvaro Sólon França, da conclusão do Ciclo de Estudos promovidos por aquela Instituição sobre a Reforma da Previdência Social. 7. Análise de proposta de resolução sobre diretrizes administrativas para as diversas áreas da Previdência Social. Relator: Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes. 8. Regulamentação do art. 202, parágrafo 2º da Constituição Federal que trata da compensação financeira entre os diversos regimes providenciarias. 9. Outros assuntos. Presentes os Conselheiros: Reinhold Stephanes, Marcelo Viana Estevão de Moraes, Humberto Ledo Haidamus, Luiz Carlos de Almeida Capella, Henos Amorina, Raimundo Alves de Souza, Oswaldo Garcia Velloso, Luiz Fernando Silva e Nelson Antunes. Ausentes os Conselheiros Ovídio Garcia Fernandes, José Zito Calasãs Rodrigues, Airton Luís Faleiro, Ivaneck Perez Alves, Antônio Carlos da Silva, Lilian Carla de Souza e Benedicto de Miranda. Justificadas as ausências dos Conselheiros Crésio de Matos Rolim, Eduardo Henrique Passos de Alencar, Ruy Lourenço Martins, Fernando Fróes de Carvalho e respectivo suplente, Ana Tereza Holanda de Albuquerque e Lucas Venâncio da Silva Siqueira e João Cândido de Oliveira Neto. Convidados os Senhores Álvaro Sólon França, Presidente da Associação Nacional dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias - ANFIP e Márcio Alexandre, da Diretoria de Administração Financeira do INSS. Verificada a existência de quorum mínimo para iniciar os trabalhos, o Presidente deu aberta a trigésima primeira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social,  solicitando permissão para comentar inicialmente os itens 2 e 8 da pauta, que tratam respectivamente da regulamentação do art. 202, § 2º, da Constituição Federal - compensação financeira entre os diversos regimes previdenciários. Disse que a grande dificuldade é encontrar uma fórmula que seja operacional para fazer a compensação financeira, que é bastante complexa. Todas as simulações levam a dificuldades sobre como fazer a compensação financeira com os Municípios. Não obstante,  a compensação tem de ser feita pois não pode a Previdência continuar autuando as prefeituras, bloqueando os recursos de transferência de prefeituras que têm regime próprio e que vêm pagando as suas próprias pensões e aposentadorias, embora não julgue recomendável que as prefeituras, criem regimes próprios de previdência social, porque a médio e longo prazos elas não terão condições de honrar os seus compromissos. Essa é uma decisão muito cara, até porque a grande maioria das prefeituras que criaram regimes próprios não fizeram nenhum cálculo atuarial, não discutiram reservas e não estão guardando recursos. Estão num regime de repartição simples, apenas postergando uma situação. Pelos dados, dos 4.800 Municípios brasileiros, perto de 1.050 Municípios têm regime próprio. O Estado que têm regime próprio vai continuar, porém dentro das diretrizes e critérios nacionais, ou seja, fazendo a compensação financeira. A Previdência Social recomenda que Estados e Municípios, de preferência não criem regimes próprios. Tanto que se introduzirá um mecanismo de lei dispondo que o prefeito que continuar insistindo em regime próprio só poderá apresentar a conta de compensação daqui a quatro anos, de forma a evitar que ele a faça para si mesmo. O assunto vem sendo discutido juntamente com os Deputados que apresentaram projetos. Prefeitos, representantes dos Prefeitos e Governadores. Chegou-se agora a uma minuta de projeto de lei (cópia distribuída) que tem uma linha de pensamento básica no sentido de simplificar os procedimentos. Na primeira linha, a prefeitura que deve à Previdência Social e que tem regime próprio - portanto, a Previdência deve a ela a compensação financeira - teria a posição zerada se ela assim o desejasse.  Ela assume todo o passivo. Assim, não há uma compensação financeira caso a caso, até porque o custo operacional seria algo muito grande se considerados os milhões de funcionários públicos em âmbito nacional, além dos questionamentos que poderiam surgir tais como: sistema a que pertencia, se contribuiu ou não, sobre que valor contribuiu e acesso aos registros. Se a prefeitura acha que contribuiu e quiser o ressarcimento, ela apresenta um processo à Previdência Social, onde conste de forma global, toda a situação dos seus aposentados. Após análise, a Previdência Social faria a compensação financeira numa única vez. Concluída sua exposição o Presidente franqueou a palavra aos demais presentes, dela fazendo uso os Conselheiros Luiz Fernando Silva para perguntar se Estados e Municípios que não tivessem dívida para com a Previdência poderiam apresentar, eventualmente, se tiverem organizados esses dados, a relação do crédito que teriam com a Previdência Social, e a Previdência faria um pagamento desse crédito, em parcela global ou reembolsaria a prefeitura ou ao Estado à medida que determinado trabalhador fosse aposentado. O Presidente respondeu que seria global, porque senão se entraria no problema de ter um processo para cada funcionário transitando pelo país. Ressaltou que a Previdência Social preocupa-se permanentemente com a questão da sonegação, da fraude e do custo operacional. Tudo o que se está tentando fazer tem que ter sempre a visão de diminuir custos operacionais, o que está igualmente vinculado ao assunto do item 2, os pontos de estrangulamento existentes no relacionamento entre os segurados e o INSS perante o Poder Judiciário. A Previdência Social como instituição tem que assumir a noção do cliente. Nessa visão, não é admissível que esteja em constante litígio jurídico com o cliente. Existem 1. 400 ações tramitando e só na área de benefícios são 560 mil demandas, envolvendo milhões de pessoas e que implicam em problemas de custo operacional elevadíssimo para acompanhar essas ações, que sai da caixa dos próprios segurados, que deveriam estar recebendo esses recursos e não gastando como custo operacional. Esta é a questão fundamental, reduzir essas demandas. A outra questão é descobrir as causas de tantas demandas. A primeira causa sabe-se que é a questão da legislação complexa, difícil e subjetiva. Os grupos que estudam a questão contam com Chefes de Postos do interior, porque eles é que mais sentem o problema da interpretação das dificuldades, além de alguns externos e pessoas que executam o trabalho na linha de frente para examinar item por item da legislação e averiguar o porquê de tantas interpretações. Por outro lado, a Procuradoria estuda o problema sob o ponto de vista jurídico, relacionando tudo o que existe em demanda para ver o que disto  pode ou deve ser corrigido através de legislação. Além da questão da legislação, existe o problema dos erros de execução, devido a falta de capacitação do pessoal da linha de frente. Cada erro cria toda uma seqüência de problemas posteriores. Há ainda a questão da necessidade de se ter um mecanismo para, além de corrigir erros de operação da Previdência Social, evitar que esse erro continue se reproduzindo, ou seja, que todos os processos em idênticas condições sejam automaticamente eliminados da demanda judicial. Disse que é  interessante que se crie um grupo de trabalho, aliando-se aos que já estão discutindo o  assunto, recuperando todos os estudos e, no final, o Conselho ajude a decidir essas  questões. Disse Julgar fundamental que se trate do assunto tanto para o bom relacionamento  como para a questão de custo operacional.  Aduziu que a mesma questão está posta em  relação a precatórios, dos quais se tem recebido muitas reclamações, além da indústrias de  fraudes existentes em todo Brasil. Reiterou a importância de que se discuta o assunto neste  Conselho e que se consiga com isto um trabalho em conjunto entre aqueles que vivem o  problema e a administração, que tem toda a intenção, vontade e a decisão política de  resolvê-los. Aberta a discussão manifestou-se inicialmente o Conselheiro Raimundo Alves  de Souza que sugeriu, para diminuir essas demandas, que se fizesse um trabalho de seleção I e se pagasse rapidamente aqueles que tem menor valor a receber, que são os mais  necessitados. E, ao lado disso providenciasse o pagamento dos que tem mais a receber  porque dificilmente os questionamentos de trabalhadores ultrapassam o limite da Lei no  4. 800. O Conselheiro Luiz Fernando Silva que manifestou sua concordância absoluta com  tudo o que foi colocado. Observou que passando pelo Conselho da Previdência, pelo  Conselho da Seguridade e com as entidades da sociedade civil endossando alguns  procedimentos dessa natureza, a possibilidade de êxito no Congresso será maior, até porque  em muitas dessas questões terá que se partir para definições legais. Disse que tem que se pensar o tratamento que se dá inclusive à necessidade de recurso de oficio. A Fazenda  Pública tem garantido recurso de oficio obrigatório, muitas vezes sem nenhuma lógica. A  partir de uma decisão judicial do próprio reconhecimento da instituição, o recurso de oficio  é obrigatório e a desistência do recurso pela instituição tem sido visto, às vezes, como  malversação do dinheiro público ou falta de defesa. Entende que é necessário ir além nessa  discussão, no sentido de diferenciar a Previdência Social da União Federal, diferenciar  inclusive a Previdência da Fazenda. Colocou que a Central Única dos Trabalhadores em  relação aos procedimentos na área judicial está em acordo absoluto e o Ministério pode  contar com a instituição para qualquer iniciativa nesse aspecto. Em relação às cobranças  judiciais disse ser necessário analisar uma forma de inovar no sentido de agilizar os  12 processos de cobrança, porque se de um lado é verdade que a Previdência, bem ou mal, acaba pagando os débitos que ela tem para com os segurados, de outro lado também é  verdade que dificilmente os devedores da Previdência fazem o pagamento num tempo  razoável. Disse entender que é preciso também que esse grupo de trabalho, avance no sentido de buscar algum tipo de alternativa para que a Previdência Social possa ter garantia de recebimento, num prazo razoável, daquelas demandas que tenham jurisprudência relativamente pacífica, até mesmo a exemplo de outros países em que é  obrigatório o depósito judicial da empresa para que ela possa recorrer. O Presidente  colocou que a preocupação em arrecadar é tão grande quanto a preocupação em pagar. Essas revisões que se deseja fazer vão custar 200 milhões de reais por mês. É preciso, então, e  arrecadar 200 milhões a mais por mês para eventualmente fazer isso. Assim, há que se lutar para fazer o caixa e uma das formas é tornando mais ágeis o julgamento das ações. Outro  ponto a se melhorar é a arrecadação. Aduziu que o Secretário-Executivo, Doutor José Cechin, vai se dedicar quase integralmente ao problema da receita. Quanto a questão da protelação, algumas medidas começaram a ser tomadas. Primeiro, eliminou-se as juntas e abriu-se mais três câmaras para dar mais agilidade. Está sendo deslocado um grupo de fiscais para ajudar na seleção dos processos. Por outro lado, informou que se reuniu com todos os Juízes Presidente regionais do Brasil, exatamente para discutir a necessidade de acelerar esse processo. Além disso, tenta-se fazer com que o pessoal da dívida ativa seja mais ágil, e mais rápido em fornecer as informações. A justiça precisa de informações e, as pedi-las, ao pedir as informações a Previdência Social leva meses para fornecê-las ou não dá a informação correta. Ao lado disso, se reuniu também com o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e com os seus Ministros, pedindo uma ação mais efetiva nas decisões trabalhistas na parte que não é recolhida à Previdência Social. O Conselheiro Nelson Antunes colocou que não está de acordo com a concessão às empresas más pagadores, de condições totalmente excepcionais, o que faz com que as boas pagadoras se sintam prejudicadas. Lembrou que esse problema de junta, de Conselho, é antigo e todos sabem das deficiências que existem nas juntas e a dificuldade do Conselho poder analisar todos os processos. Sobre o assunto disse que havia um estudo, de autoria do Professor Wladimir Novaes, no sentido de transformar isto em autarquia, para eliminar os processos judiciais, de modo que as próprias juntas e os Conselhos pudessem tomar uma decisão final. Ficou assim, a cargo do Conselheiro e Secretário-Executivo do Conselho, Doutor Marcelo Viana Estevão de Moraes, recuperar esse estudo. 0 Conselheiro Henos Amorina colocou que os aposentados vão entregar hoje mais de 12 mil formulários requerendo a reposição do resíduo dos 147o/o. O Presidente aconselhou-o a não entrar antes da questão ser examinada com maior profundidade. Já existe um grupo estudando o assunto e os argumentos até agora apresentados não demonstram elementos de convicção. Acrescentou que vão analisar com a devida imparcialidade e se verificar que há razão jurídica, que não houve a correção necessária, ela será feita. Agora, se chegarem à conclusão de que não houve prejuízo, aí evidentemente o assunto irá para a esfera judicial. O Presidente agradeceu a presença de todos e passou a direção dos trabalhos, ao Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes que, a seguir, submeteu à discussão e aprovação as atas da 29ª e 30ª Reuniões Ordinárias deste Conselho, resultando as mesmas aprovadas, por unanimidade. Prosseguiu, lembrando de que este Conselho recebeu,  no ano passado, expediente encaminhado pelo Fiscal de Contribuições Previdenciárias, Roberto A.  Barbosa,  em que ele fazia denúncias de certo modo corroborando uma discussão que ocorreu neste Plenário com o Doutor Francisco de Oliveira, que tinha, no debate, feito algumas observações e depois foi interpelado judicialmente pela Associação Nacional dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias. Apurada a denúncia, constatou-se que a mesma não tinha fundamento e não havia maiores  provas ou consistência no que era denunciado. Ainda assim, optou-se por fazer uma discussão maior sobre o assunto, trazendo ao Plenário autoridades para debater e trazendo a  análise da Diretoria de Fiscalização e Arrecadação, que orienta a ação fiscal. Enfim, todas as 181  medidas cabíveis e possíveis foram tomadas. A despeito disso, o Senhor Roberto A. Barbosa, enviou uma correspondência à Secretaria-Executiva atribuindo a si, enquanto o Secretário-Executivo, à Coordenadora Maria Luiza Martins Leite Lerário e ao Conselheiro Henos Amorina a cumplicidade com o esquema de corrupção na fiscalização e que também fariam parte do Caixa da Previdência. Prestados estes esclarecimentos, apresentou as 1e 6 minutas de memorando a ser enviado à Consultoria Jurídica e de correspondência ao 1e 7 referido fiscal, a seguir transcritos, de modo a buscar orientação jurídica para que este  Conselho a área de apoio possam se defender, já que estão sendo acusados levianamente de 1e 9 cumplicidade com eventuais esquemas de corrupção. Memorando ao Consultor Jurídico. "Cumprindo determinação do Conselho Nacional de Previdência Social, CNPS, em sua 30ª Reunião Ordinária, encaminho a Vossa Senhoria, em anexo, documentação de interesse do Senhor Roberto A. Barbosa, que vem ao longo do último ano dirigindo-se a esta Secretaria- Executiva e ao próprio CNPS no intuito de ver apuradas as suas denúncias sobre possível esquema de corrupção na Previdência Social, especialmente no que se refere à alocação de carga fiscal. embora o interessado não tenha apresentado elemento de provas concretas, que ensejassem uma atuação direta do Poder Público, baseando suas denúncias em meras suposições, esta Secretaria-Executiva adotou todas as providências administrativas que o caso requereu, tanto quanto o CNPS se manifestou sobre o assunto central da denúncia,  conforme pode ser observado nos documentos, em anexo. A par disto, o Senhor Roberto Antônio Barbosa tem se dirigido insistentemente a esta Secretaria-Executiva de maneira pouco cortês e, pior, formulando acusações contra os servidores desta Casa e aos Conselheiros. Tendo em vista estar o assunto esgotado na esfera de atuação do CNPS, que, repito, tudo fez para apurar as denúncias, solicito providências de Vossa Senhoria no  sentido de orientar a Secretaria-Executiva sobre as providências que porventura possam vir a ser tomadas no caso de o interessado insistir em suas manifestações. " Oficio ao Senhor  Roberto Antônio Barbosa. "Acuso o recebimento de sua correspondência, datada de 20/7 e 03/10/95, submetida ao Plenário do CNPS, que naquela oportunidade concluiu que 208 respondêssemos nos seguintes termos: 1 - Reiterar que o objetivo de sua denúncia, fiscalização previdenciária - leilão das fichas cadastrais já foi analisado e concluído no âmbito do CNPS, segundo consta do oficio já dirigido a Vossa Senhoria, de nº 83, e que a despeito disto o CNPS discute formas de aperfeiçoar procedimentos relativos à atividade de fiscalização. 2- Alertar o denunciante de que as denúncias e acusações formuladas nesse recente documento retromencionado, envolvendo Conselheiros do CNPS e funcionários da administração deste Ministério, são graves, comprometedoras, e com referências que podem envolver intenção caluniosa, sem no entanto, estarem acompanhadas de provas objetivas que as justifiquem. A ameaça velada de nominar os destinatários da correspondência de forma ofensiva, atingindo-Ihes a honra e a reputação com referências e alusões de sentido dúbio poderá gerar pedido de explicações em juízo. Assim, caso persistam acusações nesses termos, o CNPS adotará todas as medidas legais cabíveis". O Conselheiro Henos Amorina esclareceu que entrou nesse problema por ser portador de alguns ofícios que o Fiscal encaminhou, apresentados, inclusive a este Conselho. Agora, o Senhor Roberto Antônio Barbosa colocou que como Presidente da Federação dos Aposentados do Estado de São Paulo, deveria defendê-lo. Sobre este aspecto ele foi orientado no sentido de procurar o sindicato ou federação da sua categoria, apesar de a federação dos aposentados de São Paulo vir ajudando-o inclusive na discussão e encaminhamento de algumas questões. Com essa denúncia contra sua pessoa, disse que também vai tomar uma posição, porque tudo o que foi possível fazer para colaborar, inclusive com o seu retorno ao trabalho, desde que provada a sanidade, foi feito. Apresentou contra proposta no sentido de que seja formulado convite ao Fiscal Roberto Antônio Barbosa, para comparecimento a este Plenário a fim de colocar e reproduzir verbalmente as colocações que vem fazendo através de correspondências, esclarecendo, enfim, toda a situação. Após exaustivas discussões o Plenário decidiu, a despeito da opinião dos Conselheiros Oswaldo Velloso  e Henos Amorina, no sentido de que se dê a resposta por meio da correspondência, anteriormente transcrita, consultando também a Consultoria Jurídica sobre as medidas que devem ser tomadas, nos termos do memorando anteriormente transcrito. Passou ao próximo tema de pauta, item 2, que diz respeito ao levantamento dos pontos de estrangulamento existentes no relacionamento entre os segurados da Previdência Social e o INSS perante o Poder Judiciário, para fins de exame e estudo de possíveis soluções. Ressalvou que o Ministro já fez um relato sobre o tema. Acrescentou que o Dr. Edson de Paula, do contencioso judicial, encaminhou correspondência dizendo que há um grupo analisando o tema no âmbito da Procuradoria, inclusive com a participação de elementos de outras áreas, cujos trabalhos ainda estão em processo. Daí, sua solicitação de que a análise do tema fosse postergada para a próxima reunião no que diz respeito aos aspectos técnicos, segundo adiante transcrito: "A propósito da solicitação desse Conselho, em sua última reunião, de levantamento dos pontos de estrangulamento existentes no relacionamento entre os segurados da Previdência Social e o INSS perante o Poder Judiciário, para fins de exame e estudo de possíveis soluções dentro da competência desse 24 e Conselho, informamos que estamos ultimando e detalhando o citado levantamento, dada a complexidade jurídica inerente ao tema e a extensão do assunto. Informamos, ainda, que no próximo dia 25 do corrente mês, com a presença do Exmo Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social - e também com a minha - esta Procuradoria Geral reunir-se á com o Conselho da Justiça Federal,  em Brasília,  para identificar e avaliar os pontos de estrangulamento hoje existentes no relacionamento INSS/Poder Judiciário Federal, a fim de encontrar soluções. Assim, a apresentação do levantamento solicitado por esse Conselho poderá estar prejudicada neste momento. " (a) Edson de Paula - Chefe da Divisão de Contencioso Geral. Concluiu dizendo que tendo em vista que um quadro mais claro dessa situação das alternativas de solução é prioridade não só para este Conselho, e como para o próprio Ministério, serão feitos todos os esforços no sentido de que o levantamento a cargo da Procuradoria-Geral do INSS esteja concluído e possa ser discutido na próxima reunião. Comunicou que o próximo ponto de pauta obedece a uma resolução deste Conselho que exige que os itens que devem ser legalmente submetidos ao Conselho Nacional da Seguridade Social sejam, no entanto, previamente analisados pelo Conselho Nacional de Previdência Social. Assim, o Doutor Ivan Dantas Costa, Diretor de Administração Financeira do INSS, enviou o Doutor Márcio Alexandre para vir relatar a questão da renovação de contrato com a Cooperativa de Crédito do Rio Grande do Sul, a SICREDI e cooperativas filiadas, que tiveram uma autorização para arrecadar contribuições e pagar benefícios da Previdência Social nos mesmos termos do convênio firmado com a rede bancária. Lembrou que o contrato foi aprovado pelo Conselho Nacional da Seguridade Social para um período de experiência de um ano e, considerando que esta foi positiva, no sentido de que se aprove a continuidade desse relacionamento da Previdência Social com as cooperativas de crédito, o assunto deverá ser submetido à próxima reunião do Conselho Nacional da Seguridade Social, no dia 20 próximo. 0 Doutor Márcio Alexandre, Coordenador de Finanças do INSS esclareceu que o contrato que foi autorizado pelo Conselho Nacional da Seguridade Social, aprovado no mês de junho do ano passado, permitiu que fossem feitos contratos com cooperativas de crédito por um ano a título de experiência.  Concluído esse período de experiência, a Direção-Geral do INSS e a Superintendência do Estado do Rio Grande do Sul julgaram que os serviços prestados pelo Sistema de Cooperativas de Crédito do Rio Grande do Sul foram bons, até surpreendendo pela boa prestação de serviços, o que superou em muito vários bancos. Disse que o teor do 2e 0 contrato é rigorosamente igual ao da rede bancária, já aprovado no âmbito dos Conselhos 2 e 1 em março p. p. São 63 cooperativas de crédito contratadas em 63 Municípios do Estado do Rio Grande do Sul. Elas estão pagando atualmente cerca de 8. 700 benefícios, com um 2 e 3 potencial de serem pagas até o final do ano de 95 de cerca de 50 mil pessoas. Disse que a remuneração é rigorosamente igual à que se paga para a rede bancária. São cooperativas de 2 e 5 crédito informatizadas, porque o beneficiário saca o seu beneficio também por cartão 2 e 6 magnético. O serviço é rigorosamente igual ao de qualquer banco informatizado e superam 2 e 7 vários bancos que hoje ainda usam papel, como é o caso de vários bancos estaduais.  2 e 8 Prestados os necessários esclarecimentos e esgotadas as dúvidas dos Senhores Conselheiros, houve consenso no sentido de que se deve autorizar a continuidade desse contrato com as cooperativas de crédito do sistema SICREDI e de maneira geral, com qualquer cooperativa de crédito, em face do resultado da experiência ter sido bem sucedida, desde que observados os mesmos parâmetros de qualidade, de remuneração, e outros que são exigidos da rede bancária, foi aprovada resolução nos seguintes termos: Resolução nº 448. I - Manifestar sua concordância com a renovação do Contrato com a Cooperativa de Crédito Rural do Rio Grande do Sul Ltda - SICREDI e Cooperativas filiadas, para execução de serviços de arrecadação e de pagamento de benefícios da Previdência Social, observadas as mesmas condições do “Contrato Padrão" celebrado entre o INSS e a rede bancária. II - Recomendar que contratos dessa natureza sejam estendidos às diversas Unidades da Federação". Após agradecer ao Doutor Márcio Alexandre pela presença e esclarecimentos prestados encaminhou a discussão do item sobre uma proposta de alteração do art. 117 da Lei nº 8. 213/91, que trata da realização de convênios com sindicatos e entidades de aposentados para processamento de benefícios previdenciários. Disse que de certa maneira, retomou-se, com esse tema, uma antiga reivindicação da CUT e que tinha tido o apoio de diversas entidades da sociedade civil. Passou a palavra ao relator, Conselheiro Luiz Fernando Silva que justificou inicialmente o fato de não ter apresentado por escrito a proposta de alteração legal. Esclareceu que a proposta refere-se apenas a supressão dos incisos I e II e do art. 117 que prevêem a remuneração. Disse entender que os convênios com sindicatos e entidades de aposentados não deveriam ser remunerados, até porque, do ponto de vista da CUT, eles não devem fazer pagamento de benefícios. Pensam o convênio apenas com o objetivo de recolher a documentação, ingressar com a documentação no INSS no lugar do aposentado e acompanhar a tramitação interna, questionando, inclusive, caso a decisão administrativa tenha tal ou qual teor, questionar nas juntas, nas câmaras no Conselho e eventualmente judicialmente depois, pela substituição processual que já é delegada aos sindicatos. Apresentou a seguir, a redação de texto no sentido de dar uma visão mais clara do que se pretende, mantendo o art. 117 com a redação como está prevista para as empresas, suprimindo as considerações sobre sindicato ou entidade de aposentados e incluindo-se um 118 artigo ou outra numeração, qualquer que tivesse a seguinte redação: o sindicato ou a entidade de aposentados devidamente legalizada poderá, mediante convênio com a Previdência Social, encarregar-se, relativamente a seus associados e respectivos dependentes, de processar requerimento de benefício, preparando-o instruindo-o de maneira a ser despachado pela Previdência Social. § 1" - No cumprimento da delegação legal expressa neste artigo o sindicato ou a associação de aposentados poderá recorrer do despacho da Previdência Social em nome do associado, às instâncias administrativas e judiciais competentes. § 2º - o convênio poderá dispor sobre meios de apoio prestados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social aos 327 sindicatos ou entidades de aposentados, com vistas à consecução dos objetivos expressos neste artigo". Obviamente teria que ser encaminhado ou por projeto de lei, preferencialmente, ou medida provisória, na primeira oportunidade. O segundo passo seria a aprovação de proposta de resolução sobre os convênios, cuja minuta de redação já encaminhou à Secretaria-Executiva e que mantém praticamente inalterada a resolução vigente. Disse que encaminhou também modelo de um protocolo de intenções que seria celebrado entre as entidades e o Ministério. Esse material constaria como parâmetro para o que a se está pensando na frente. O Presidente aduziu que por um problema de articulação política esse artigo não foi alterado no início do ano, porque foi interpretado não como fator de apoio e moralização para o movimento sindical, mas como fator de restrição. Com os esclarecimentos agora feitos as intenções já estão claras de parte a parte. Assim sugeriu que se analise essa proposta concreta de texto apresentada pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva. Eventualmente os Conselheiros poderiam trazer algum tipo de sugestão para aperfeiçoamento e, a depender de uma manifestação posterior, no caso o encaminhamento de algum projeto de lei sobre o tema, ou de alteração da legislação previdenciária, se incluiria novamente a alteração no art.  117, observadas as preocupações e cautelas que foram colocadas. Como no momento não sairá nenhuma lei nenhum projeto de lei solicitou que se analise a proposta concreta do Conselheiro Luiz Fernando Silva, e eventualmente, quando houver algum projeto de lei para ser encaminhado ao Congresso, este Conselho trataria novamente do assunto, inclusive definindo a redação final que deve ter o art. 117. Para esse 6m, a proposta do Conselheiro Luiz Fernando Silva passa a integrar esta ata como Anexo I. Neste ponto, encerraram-se os trabalhos previstos par ao período matutino. Reiniciando os trabalhos o Presidente apresentou o Presidente da Associação Nacional de Fiscais de Contribuições Previdenciárias - ANFIP, Doutor Álvaro Sólon França, que a convite deste Plenário, faria uma apresentação dos estudos e seminários realizados pela ANFIP no que concerne à discussão do tema reforma da Previdência, cujo inteiro teor, além dos questionamentos dos Conselheiros com os devidos esclarecimentos por parte do expositor e do Presidente, integram esta ata sob a forma do Anexo II. Em função dos compromissos dos Conselheiros e decorrente do esvaziamento de quorum, o Presidente sugeriu que o tema referente a redefinição das competências institucionais dos Conselhos fosse discutido na próxima reunião, como um dos primeiros itens. O outro tema a ser tratado na próxima reunião seria a análise de proposta de resolução sobre diretrizes administrativas para as diversas áreas da Previdência Social, no sentido de consolidar todas as discussões, esclarecimentos mútuos e consenso surgidos, numa grande resolução deste Conselho que cumprisse a determinação da lei, que é estabelecer macrodiretrizes que devem ser observadas pela Previdência Social nas suas diversas áreas. Dentro dessa linha disse ter observado que a área que ainda não foi objeto de uma discussão mais detalhada foi a de recursos humanos. Já vieram aqui presta. esclarecimentos a área de administração patrimonial, administração financeira, arrecadação e fiscalização, seguro social, procuradoria e Conselhos. Propôs convocar para a próxima reunião a Doutora Maria Cecília Soares Landim, com o propósito de expor os problemas, projetos, metas da área de Recursos Humanos do INSS. Reiterou que os três grandes pontos da próxima reunião seriam o redesenho das competências institucionais dos Conselhos,  a questão da análise de proposta de resolução sobre diretrizes administrativas para as diversas áreas da Previdência Social e a questão da política de Recursos Humanos, contando com a presença da Doutora Maria Cecília Landim, além de outros, a critério dos Senhores Conselheiros. Após obter a concordância dos presentes e definido o dia 22 de novembro próximo, às 10 horas para a realização da Reunião Ordinária, o Presidente declarou encerrada a presente reunião e, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário,                                lavrei a presente Ata, que após lida e achada conforme será aprovada pelos Senhores Conselheiros. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 18 de outubro de 1995.
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